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Processo n°  1029 - PROJETO DE LEI no. 124/2018. 

NOTA TÉCNICA DO DEPARTAMENTO JURÍDICO. 

Assunto: Projeto de lei - Contratação de pessoas 
em situação de rua - Proposta autorizativa. PL no. 
124/2018 - Inconstitucionalidade. 

Autoria: Vereador Hélio Alves Ribeiro 

Fundamentação legal: - Constituição Federal, art. 
22, I. 

Exame de constitucionalidade de projeto de lei. de 
iniciativa parlamentar que permite ao Poder 
Executivo adotar medidas para que as empresas 
vencedoras de licitação no Município de Indaiatuba 
empreguem trabalhadores em situação de rua. 

Da iniciativa e competência 

A Constituição da República reservou algumas 
matérias à competência legislativa exclusiva da 
União. O Direito do Trabalho está nesse rol, como 
se verifica do art. 22, I, da Carta 
constitucional: 

Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre: 

I 	- direito civil, 	comercial, 	penal, 
processual, eleitoral, agrário, marítimo, 
aeronáutico, espacial e do trabalho. 
(Destacou-se.) 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA  

PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá n. 01167 Centro - PABX (19) 
38857700 

CEP.: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

Já de início, vislumbra-se que projeto de lei 
municipal não pode dispor sobre regras 
trabalhistas, posto que implica invasão à 
competência legislativa privativa da União. 0 
Supremo Tribunal Federal tem diversas 
manifestações nesse sentido: 

Matéria concernente a relações de trabalho. 
Usurpação de competência privativa da 
União. Ofensa aos arts. 21, XXIV, e 22, I, 
da CF. Vício formal caracterizado. [...] É 
inconstitucional norma do Estado ou do 
Distrito Federal que disponha sobre 
proibição de revista íntima em empregados 
de estabelecimentos situados no respectivo 
território. (ADI 2.947, rel. min. Cezar 
Peluso, j. 5-5-2010, P, DJE de 10-9-2010.) 

Lei 11.562/2000 do Estado de Santa 
Catarina. Mercado de trabalho. 
Discriminação contra a mulher. Competência 
da União para legislar sobre direito do 
trabalho. (...) A Lei 11.562/2000, não 
obstante o louvável conteúdo material de 
combate à discriminação contra a mulher no 
mercado 	de 	trabalho, 	incide 	em 
inconstitucionalidade formal, por invadir a 
competência da União para legislar sobre 
direito do trabalho. (ADI 2.487, rel. min. 
Joaquim Barbosa, j. 30-8-2007, P, DJE. de 
28-3-2008= ADI 3.165, rel. min. Dias 
Toffoli, j. 11-11-2015, P, DJE de 10-5- 
2016.) 
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Constitucional. 	Ação 	direta 	de 
inconstitucionalidade. Lei 1.314, de 1°-4-
2004, do Estado de Rondônia, que impõe às 
empresas de construção civil, com obras no 
Estado, a obrigação de fornecer leite, café 
e pão com manteiga aos trabalhadores que 
comparecerem com antecedência mínima de 
quinze minutos ao seu primeiro turno de 
labor. Usurpação da competência da União 
para legislar sobre direito do trabalho 
(inciso I do art. 22). (ADI 3.251, rel. 
min. Ayres Britto, j. 18-6-2007, P, DJ de 
19-10-2007.) - destaque nosso. 

Demais disso, por se tratar de autorização, o 
projeto desvirtua o caráter normativo impositivo 
das leis. Márcio Silva Fernandes bem explica essa 
questão, em estudo publicado pela Consultoria 
Legislativa da Câmara do Deputados[1]: 

Além disso, os projetos de lei 
autorizativos de iniciativa parlamentar são 
injurídicos, na medida em que não veiculam 
norma a ser cumprida por outrem, mas mera 
faculdade (não solicitada por quem de 
direito) que pode ou não ser exercida por 
quem a recebe. 

Nesse sentido, REALE esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só 
existe quando a norma escrita é 
constitutiva de direito, ou, esclarecendo 
melhor, quando ela introduz algo de novo 
com caráter obrigatório no sistema 
jurídico em vigor, disciplinando 
comportamentos individuais ou atividade 
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públicas. (...) Nesse quadro, isto é, de 
conferir, de maneira originária, pelo 
simples fato de sua publicação e vigência, 
direito e deveres a que todos devemos 
respeito. [REALE, Miguel. Lições 
preliminares de direito. 27. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 163] 

O projeto autorizativo nada acrescenta ao 
ordenamento jurídico, pois não possui 
caráter obrigatório para aquele a quem é 
dirigido. Apenas autoriza o Poder 
Executivo a fazer aquilo que já lhe 
compete fazer, mas não atribui dever ao 
Poder Executivo de usar a autorização, nem 
atribui direito ao Poder Legislativo de 
cobrar tal uso. 

A lei, portanto, deve conter comando 
impositivo àquele a quem se dirige, o que 
não ocorre nos projetos autorizativos, nos 
quais 	eventual 	descumprimento 	da 
autorização concedida não acarretará 
qualquer sanção ao Poder Executivo, que é 
o destinatário final desse tipo de norma 
jurídica. 

A autorização e projeto de lei consiste em 
mera sugestão dirigida a outro Poder, o 
que não se coaduna com o sentido jurídico 
de lei, acima exposto. Tal projeto é, 
portanto, injurídico. Essa injuridicidade 
independe da matéria veiculada no projeto, 
e não se prende à iniciativa privativa 
prevista no art. 61, § 1°, da 
Constituição. (Negritou-se. Demais 
destaques do original.) 
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O Tribunal de Justiça de São Paulo também já se 
manifestou pela inconstitucionalidade de projetos 
de lei autorizativa, por entender haver usurpação 
de competência do Poder Executivo, posto que se o 
Legislativo tem o poder de autorizar, também teria 
o poder de proibir: 

TJ-SP. ADIN n° 0.142.519-0/5-00 

LEIS AUTORIZATIVAS - INCONSTITUCIONALIDADE 
- Se uma lei fixa o que é próprio da 
Constituição fixar, pretendendo determinar 
ou autorizar um Poder constituído no âmbito 
de sua competência constitucional, essa lei 
é inconstitucional 	não inócua ou 
rebarbativa - porque estatui o que só o 
constituinte pode estatuir. O poder de 
autorizar implica o de não autorizar, 
sendo, ambos, frente e verso da mesma 
competência - As leis autorizativas são 
inconstitucionais por vício de iniciativa, 
por usurparem a competência material do 
Poder Executivo e por ferirem o princípio 
constitucional da separação de poderes. 
(Destacou-se.) 

De 	todo 	o 	exposto, 	conclui-se 	pela 
inconstitucionalidade do projeto de lei em 
comento, por invasão da competência legislativa 
exclusiva da União, nos moldes do art. 22, I, da 
Constituição da República e por se tratar de 
projeto de lei autorizativo. 

[1] Disponível em http://www2.camara.leg.br/a-
camara/documentos-e-pesquisa/estudos-e-notas-
tecnicas/areas-da-conle/tema6/2007_16678.pd  



José Arnaldo 

Diretor Juri bsp 63816 
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É o nosso entendimento, "sub censura superior". 

Indaiatuba, 30 de,maio de 2018. 
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